
 
 

Câmara Setorial sobre Arquivos do Judiciário - CSAJ 
 

Reunião de 24 de novembro de 2014 

Local: Salão Nobre do Arquivo Nacional 

 

Presença: 

 

 Ângela Margarete Caniato, do Tribunal de Justiça de São Paulo – TJSP; 

 Denise Marsico do Couto, do Tribunal Regional do Trabalho – 17ª Região; 

 Ingrid Schroder Sliwka, do Tribunal Regional Federal da 4ª Região; 

 Luiz Fernando Duarte de Almeida, do Tribunal Superior do Trabalho – TST; 

 Maria Aparecida Carvalhais Cunha, Tribunal Regional do Trabalho – 3ª Região; 

 Maria Cristina Diniz Caixeta, Tribunal Regional do Trabalho – 3ª Região; 

 Rafael Luiz Melo de Almeida; 

 

Justificaram ausências: 

 

 Eloiza Rocha Pereira, Conselho da Justiça Federal – CJF; 

 Fernando Teixeira da Silva, Universidade Estadual de Campinas; 

 Magda Barros Bianvaschi, Tribunal Regional do Trabalho – 4ª Região; 

 Sulamir Palmeira Monassa de Almeida, Tribunal Regional do Trabalho – 8ª 

Região. 

 

Descrição dos assuntos tratados: 

 

1. Eleição da presidência da Câmara Setorial de Arquivos do Judiciário - CSAJ. 

 

2. Plano de ação da CSAJ para 2015, com as seguintes sugestões: 

 

 criação de grupo online de discussão com o objetivo de troca de informações entre 

os membros da CSAJ; 

 

 indicação de Ângela Margarete Caniato como moderadora do grupo de discussão; 

 

 atualização da página da CSAJ no portal do CONARQ; 

 

 criação de uma agenda centralizada na página da CSAJ informando encontros, 

seminários e congressos para integrar estudos e esforços financeiros e otimizar a 

atuação da CSAJ na área; 

 

 um Guia Nacional dos Arquivos do Poder Judiciário com informações sumários que 

tem por objetivo orientar o pesquisador. 

   

3. Fortalecimento do relacionamento entre CNJ e CONARQ. 

 

4. Produção, tramitação, validação, preservação e acesso do processo eletrônico 

judicial e administrativo no Poder Judiciário. Programas de atualização de software 



e hardware de forma a garantir a preservação do processo eletrônico judicial e 

administrativo. 

 

5. Análise do Projeto de Lei encaminhado pelo CONARQ ao STF em setembro de 

2010, que “dispõe sobre a avaliação e a destinação de autos judiciais e demais 

documentos produzidos e recebidos pelo Poder Judiciário”, para eventual 

atualização do PL antes do mesmo ser enviado pelo STF ao Congresso Nacional. 

 

6. As propostas enviadas pelos integrantes Fernando Teixeira da Silva e Magda 

Barros Biavaschi foram recebidas pela CSAJ em cima do prazo e serão analisadas 

na próxima reunião. 

 

Deliberações: 

 

1. Eleição, por unanimidade, de Maria Cristina Diniz Caixeta como presidente da 

Câmara. 

 

2. Elaboração de ofício do CONARQ ao CNJ e Conselhos Superiores do PJ 

informando da reformulação da CSAJ. Inclusão da proposta no plano de ação do 

CONARQ para 2015. 

 

3. Enviar ofício ao CNJ solicitando que o mesmo envie o formulário do CODEARQ 

aos Tribunais, como contraproposta ao Guia Nacional, proposto por Luiz 

Fernando Duarte de Almeida. 

 

4. Inserção na página do CONARQ de um link para a página do PRONAME e 

solicitação de um link da página do CONARQ na página do PRONAME 

 

5.  Em um momento posterior, poder-se-á enviar novo ofício solicitando que o CNJ 

envie os dados de entidades cadastradas no PRONAME de forma a unir as bases 

de dados. 

 

6. Convidar integrantes da Câmara Técnica de Documentos Eletrônicos do 

CONARQ, do MOREQ-JUS e do PRONAME para participarem da próxima 

reunião da CSAJ para discutir a questão do processo eletrônico judicial e 

administrativo. 

 

7. Atualizar o Projeto de Lei que se encontrar no STF à luz da lei nº 12.527, de 2011, 

das Recomendações nº 37 e 46 do CNJ e do PL de revisão da lei nº 8.159, de 

1991, enviado pelo CONARQ ao Ministério da Justiça. 

 

8. Próxima Reunião da CSAJ no dia 06 de março de 2015, das 09h às 15h, no 

Arquivo Nacional com a pauta preliminar os seguintes itens: a) revisão do PL que 

se encontra no STF; b) preservação e acesso à informação digital; c) sítio 

institucional do CSAJ; d) apresentação e discussão das propostas de Magda 

Barros Biavaschi e Fernando Teixeira da Silva.  


